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RESUMO 
 
O presente trabalho decorreu-se no município de Governador Celso 
ramos, este situado a cerca de 50km da de Florianópolis, onde buscou-se 
entender a realidade dos resíduos orgânicos gerados a partir das atividades de 
processamento de pescados, principalmente nas unidades familiares 
denominadas de salgas, já que são abundantes na região. Através das 
entrevistas semi-estruturadas realizadas com os proprietários das salgas, fez-
se um diagnostico da real situação dos resíduos, levantando informações de 
caráter quantitativo e qualitativo, na tentativa de verificar a viabilidade de um 
programa de reciclagem voltado aos resíduos de pescados.  De modo geral, os 
proprietários dos estabelecimentos mostraram-se cientes da realidade em que 
estão inseridos e percebem que o destino final comumente dado aos resíduos 
é potencialmente nocivo do ponto de vista ambiental. De tal modo, todos os 
dias são destinadas ao mar inúmeras toneladas de resíduos, onde através do 
presente estudo estimou-se uma média de 70 toneladas de resíduos de. A 
comunidade local acredita que a proposta de solução deve partir do poder 
público e mostrou-se disposta a colaborar com qualquer projeto que vise 
melhorias nesse setor. A reciclagem desses resíduos, através da 
compostagem termofílica é apresentada pelo presente trabalho como uma 
solução simples e economicamente viável à promoção da reutilização, já que é 
um grande desperdício do ponto de vista energético o simples descarte dos 
mesmos. Ainda, a compostagem é apontada como uma ferramenta que pode 
ser utilizada pelo município para enquadrar-se à Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.           
 
Palavras-Chaves: Resíduos de pescados, unidades familiares de 
processamento de pescados, compostagem termofílica.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
O estado catarinense é apontado atualmente como o distrito de maior 
produção pesqueira do Brasil, alcançando um montante de 183.770 toneladas 
em 2010, (MPA, 2010). O litoral catarinense tem na pesca uma das principais 
atividades econômicas do estado e é responsável por 50% de toda produção 
de pescados do Brasil; Itajaí, Navegantes, Laguna, Porto Belo e Florianópolis 
são os principais pólos pesqueiros. 
 
O município de Governador Celso Ramos, situado a cerca de 50km de 
Florianópolis, é considerado um importante ponto de desembarque pesqueiro 
do estado. Devido sua localização e cultura, possui uma economia fortemente 
ligada à pesca, uma atividade presente em toda a comunidade residente desde 
a chegada dos primeiros colonizadores. A cultura açoriana é 
predominantemente marcante na população local e, mesmo hoje, com os 
incentivos aos demais setores econômicos, cerca de 70% da população local 
depende de forma direta ou indireta dos produtos oriundos do mar, ao modo 
que muitas famílias ainda sobrevivem da pesca artesanal juntamente ao 
comercio local de pescados. Além da pesca, a maricultura é uma atividade que 
vem se mostrando de alto potencial na região, tornando-se, para boa parte da 
população, uma alternativa econômica mais rentável se comparada à atividade 
artesanal de pesca, quando que o município já foi o maior produtor catarinense 
de mexilhões e atualmente se encontra na sexta posição no ranking estadual, 
possuindo uma área de 102 ha destinada à malacocultura. 
 
Grande parte do beneficiamento dos pescados ocorre nas salgas, 
pequenas unidades familiares da região, que têm, na sua grande maioria, o 
camarão como espécie de maior volume. As salgas são de grande 
representatividade na manutenção do comércio local, pois trabalham em 
parceria com supermercados e restaurantes da região, além de manterem um 
comércio direto com a comunidade. 
 
Essas pequenas unidades de processamento e beneficiamento de 
pescados (salgas) podem ser encontradas ao longo de todas as comunidades 
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de Governador Celso Ramos, no entanto há uma maior concentração nas 
localidades de Canto dos Ganchos, Ganchos de Fora e Ganchos do Meio. 
Nessa última, encontram-se as unidades de maior porte, caracterizadas pela 
movimentação de maiores volumes de pescados devido à contratação de mão-
de-obra não familiar e por manterem uma rede comercial mais ampla com os 
supermercados, restaurantes, hotéis, feiras, além própria comercialização 
direta com a comunidade. A família se mostra presente nas atividades das 
salgas, sendo que pelo menos um integrante participa em alguma etapa, seja 
no processamento, venda ou na própria captura dos pescados quando as 
salgas são dotadas de embarcações. Dentro desse modelo familiar, as 
atividades são bem definidas de acordo com o gênero, de tal modo que 
geralmente os homens ficam responsáveis pela aquisição dos pescados e pela 
manutenção de máquinas e embarcações. Já as mulheres, com eventual 
participação das crianças, são responsáveis pelas etapas de processamento e 
venda (HOINKIS, 2003).   
 
Em média, 50% do peso do pescado “in natura” quando processado 
torna-se rejeito (BRASIL, 1985). Ainda, estima-se que a quantidade de 
resíduos gerados represente metade do peso da produção total de pescados. 
Além disso, há a parcela de pescados não aproveitados pelo consumo humano 
pelo fato de não ter valor comercial e a parcela que se mostra fora das 
condições de sanidade impostas pelo serviço de Inspeção Federal/Estadual 
nos entrepostos de comercialização. (HOOD, L. F. & ZALL, R. R., 1979). 
 
Abundantes em regiões litorâneas devido aos pescados serem fontes 
simples de alimento, principalmente em localidades onde a pesca exerce forte 
peso socioeconômico, os resíduos oriundos do processamento de pecados, 
assim como o próprio pescado “in natura”, são de rápida decomposição. 
Entretanto, é necessário que se tomem algumas precauções quanto ao 
tratamento que estes resíduos receberão ao serem reaproveitados ou até 
mesmo descartados, haja vista o mau cheiro, fruto da decomposição dos 
resíduos, e por se mostrarem atrativos aos insetos e roedores. 
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 Esses restos são fecundas fontes de nutrientes, proteínas e lipídeos, o 
que vem impulsionando a produção de subprodutos originários dos mesmos, 
como é o caso de grandes indústrias que convertem suas sobras em 
emulsificações e fertilizantes líquidos. Outra finalidade, mais comumente 
observada, é o reaproveitamento dos resíduos para a fabricação de farinha de 
peixes, utilizadas na produção de rações animais. Atualmente, essas sobras já 
são usadas inclusive para alimentação humana, servindo de matéria prima 
para a fabricação de linguiças, patês, fishburgers, iscas de peixes, entre outros. 
(Brush, 2001). Dessa forma, os resíduos de pescados são de vasto potencial 
econômico, pois deles podem ser originados subprodutos para diferentes áreas 
de mercado.  
 
Entretanto, no contexto em que se encontra Governador Celso Ramos, a 
reciclagem dos resíduos oriundos do processamento realizado nas salgas 
familiares pode ser a solução mais prática e econômica, uma vez que para 
outros fins é preciso que uma empresa ou fábrica, como a de farinha, instale-se 
na região, ou que ao menos estejam situadas a distâncias que viabilizem a 
coleta e transporte dos resíduos. Outro ponto a ser considerado é o fato de que 
as fábricas e indústrias capturem suas produções de acordo com suas 
capacidades técnicas e estruturais, o que limita a quantidade de resíduo a ser 
coletado, solucionando assim apenas parte do problema.  
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
 O município de Governador Celso Ramos, assim como tantos outros 
municípios catarinenses, inclusive a capital Florianópolis, encontra-se 
desprovido de um sistema de saneamento básico eficiente que ampare a 
demanda de excedentes produzida diariamente pela população do distrito. Não 
muito longe, mais precisamente em 2006, houve a movimentação de uma ação 
civil pública (nº 2006.72.00.011120-7) contra o município, o SAMAE (empresa 
de água e esgoto de Gov. Celso Ramos) e a FATMA, onde se levantou a 
situação do programa de saneamento básico, até então inexistente ao longo 
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das regiões pertencentes ao distrito. Apesar de algumas medidas terem sido 
prestadas desde lá até o presente momento, como a elaboração e instalação 
de uma rede de esgoto e a adoção de uma gestão de resíduos sólidos (RSU) 
com base na coleta seletiva, fica evidente, no cotidiano do município, a 
carência da população por medidas mais dinâmicas e apropriadas ao perfil da 
região, quando, por exemplo, o alto potencial turístico das praias da região se 
encontra em constante contraste com a intensa poluição visual ocasionada 
pela displicência perante o acúmulo de “lixo” na orla. 
 
 Na mesma época, a Justiça Federal autorizou o município a expedir 
licenças e alvarás aos estabelecimentos que se mostrassem devidamente 
enquadrados na legislação ambiental, com tratamento de efluentes avaliados 
pela FATMA. (site ABC notícias). No entanto, a adequação a essa ação se 
mostra defasada até o presente momento, pois inúmeros estabelecimentos, 
sejam de pequeno ou grande porte, em pleno funcionamento, estão 
desprovidos de alvarás e licenças. E é nesse contexto que se enquadram as 
salgas de pescados, onde, mesmo as já estabelecidas como empresas, 
encontram-se na ilegalidade no que se refere aos cumprimentos estabelecidos 
por lei. Além das empresas de porte industrial, são várias as unidades de 
processamento de pescados de cunho familiar ao longo do distrito, que mesmo 
apresentando características de micro empresas, estão em formato ilícito, 
desprovidas de credenciais para exercerem as atividades. Pode-se considerar 
que na totalidade dessas unidades familiares de processamento de pescados, 
todas estão privadas de sistema de tratamento de efluentes adequado, 
destinando a maioria dos seus excedentes ao mar e uma pequena parcela ao 
aterro sanitário por meio da coleta municipal de RSU.  
 
Em 26 de novembro de 2010, foi publicado no site da prefeitura um 
pronunciamento do prefeito aos moradores, feito em reunião a respeito do 
comprometimento de cada cidadão com seu “lixo”: "Queremos que nosso 
município seja exemplo de organização, limpeza e preservação ambiental. 
Moramos em um lugar com belezas naturais que devem ser preservadas por 
nós mesmos. Por isso que a lei deve ser cumprida em sua totalidade. Com a 
união da Prefeitura e comunidade continuaremos a ter belas e limpas praias". 
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Nesse momento o prefeito referenciava a Lei Municipal 653/2009 (ANEXO 1), 
que trás em seu escopo melhorias para com o tratamento do “lixo”. Assim 
segue o Artigo 1º:  
 
Art. 1º - esta lei tem como objetivo disciplinar o tratamento 
dado ao lixo, esgoto, entulhos, resíduos de maricultura e/ou pesca, 
ou qualquer outro tipo de dejeto que venha causar poluição 
ambiental ou visual nas vias publicas, praias ou costas de morros do 
Município de Governador Celso Ramos, com finalidade de preservar 
o meio ambiente. 
 
Assim, a percepção da necessidade por medidas mais sustentáveis em 
relação ao saneamento básico do município já vem sendo pautada nas 
discussões e reuniões entre prefeitura e moradores. A situação das salgas 
familiares já é entendida como um agravante na problemática do “lixo” na 
região, tanto que, no segundo artigo da mesma lei referenciada acima, fica 
definido como ilícito depositar resíduos do processamento de pescados em 
locais ambientalmente inadequados, assim: 
 
Art. 2º - Fica proibido – II - Colocar casca de 
camarão, marisco, escamas e resíduos de 
peixes nas calçadas, encostas de morro, 
ruas, praias, rios, mar ou APP; 
 
Da mesma maneira em que a prefeitura proíbe o destino inapropriado 
dos resíduos, não define soluções, ao modo que restringe os mesmos à coleta 
municipal de RSU e não propõem nenhum destino adequado. Dessa forma, 
todos os dias são destinados na região toneladas de resíduos de pescados ao 
mar, transformando as praias em verdadeiros depósitos de “lixo”, o que traz 
como consequência o contínuo aumento da poluição ambiental e visual. 
 
Nesse contexto Governador Celso Ramos vem encontrando dificuldades 
para adequar-se a nova Lei Nacional, Nº 12.305/2010 (ANEXO 2), de dois de 
agosto de 2010, que redefini a política nacional de resíduos sólidos, propondo 
a diminuição dos aterros sanitários e lixões a céu aberto, trazendo em foco a 
promoção de programas de reciclagem. Esta lei impõe que todos os municípios 
 14 
deverão estar devidamente enquadrados em um prazo de até quatro anos, o 
que significa a incorporação e promoção dos conteúdos mínimos estabelecidos 
em seu teor, referentes aos Planos Municipais de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos. 
 
A União criou um fundo de reserva exclusivo para a aplicação em 
programas de gestão de resíduos sólidos, onde os municípios, para ter acesso 
a verbas provenientes deste Fundo, deverão elaborar um plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos contendo os requisitos mínimos 
estabelecidos pela Lei 12.305, dessa forma: 
 
§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da 
União referidos no caput os Municípios que: 
I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, 
ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1o 
do art. 16; 
II - implantarem a coleta seletiva com a participação de 
cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda. 
  
Vale frisar aqui que a coleta seletiva, antes mesmo da nova política, já 
tinha sido estabelecida como norma da Lei Municipal 653/2009, no entanto 
sabe-se que grande parte dos resíduos não é corretamente separada, fazendo 
com que resíduos de diferentes naturezas sejam despejados no aterro sanitário 
de Tijuquinhas. 
 
Outro dos requisitos a ser incorporado pela lei municipal é a elaboração 
de um plano de gestão participativa, visando parcerias compostas pelo poder 
público e pela sociedade, sendo esse outro ponto crucial para amenizar os 
efeitos problemáticos relacionados ao “lixo”, partindo do pressuposto de que as 
decisões devem ser definidas pela interação prefeitura-comunidade, já que são 
os cidadãos que vivenciam diariamente as reais situações. Ainda, a integração 
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funciona como ferramenta para a fomentação de hábitos e conceitos como 
redução, reutilização e reciclagem (DEMAJOROVIC, BESEN ERATHSAM, 
2006). 
 
 
Visualiza-se também a responsabilidade do município ou distrito perante 
os resíduos e seus geradores, quando que fica definido, segundo incisos do 
art. 19, por conteúdo mínimo dos planos municipais:   
 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos 
gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 
destinação e disposição final adotadas;    
II - identificação de áreas favoráveis para disposição 
final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o 
do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento 
ambiental, se houver; 
X - programas e ações de educação ambiental que 
promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 
 
Dessa forma a promoção de um plano de gerenciamento de resíduos 
orgânicos, nesse caso dos resíduos do processamento de pescados, baseado 
na reciclagem através dos métodos de compostagem termofílica, tem a 
capacidade de auxiliar o município a se enquadrar na Lei Nacional, bem como 
de fornecer subsídios para a formalização das atividades nas salgas. É 
interessante ressaltar que a mesma lei que estabelece esses critérios para os 
planos municipais, cita a compostagem como uma ferramenta que possibilita a 
destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, como descrito no 
Inciso VII, do Art. 3º: 
 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
VII - destinação final ambientalmente adequada: 
destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético ou outras destinações 
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admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, 
observando normas operacionais específicas de modo 
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança 
e a minimizar os impactos ambientais adversos; 
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3. OBJETIVOS 
 
3.1. Objetivos Gerais 
 
Conhecer a realidade dos resíduos de pescados provenientes das 
unidades familiares de processamento de pescados, visando propor através da 
compostagem uma solução ambientalmente adequada e auxiliar o município, 
bem como sua comunidade a enquadrar-se perante os requisitos estabelecidos 
na nova Política Nacional de Resíduos sólidos.  
 
3.2 Objetivos específicos 
 
• Análise da cadeia produtiva de pescados no município de 
Governador Celso Ramos; 
 
• Análise quantitativa e qualitativa dos resíduos sólidos orgânicos 
gerados nas unidades familiares de processamento de pescados; 
 
• Análise da atual destinação dos resíduos sólidos orgânicos das 
oriundos das unidades familiares de processamento de pescados; 
• Elaboração de projeto técnico de gerenciamento de resíduos 
sólidos orgânicos oriundos das unidades familiares de 
processamento de pescados.  
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 4. REVISAO BIBLIOGRAFIA 
 
4.1. Resíduos sólidos  
 
Todo o processo de utilização, transformação e produção a partir de 
alguma matéria prima geram sobras ou rejeitos que comumente são 
designados como lixo. Na atualidade, faz-se cada vez mais evidente a 
necessidade de compreensão, por parte de todos, do que realmente deve ser 
descartado ou do que pode ser reutilizado. Faz pouco tempo, meados de 
noventa, que se iniciou a separação quanto à definição do que realmente é lixo 
e do que hoje é considerado resíduo, pois antes tudo era refugo designado 
como “lixo” (FRITSCH, 2000). O termo “lixo” já foi definido como material que 
sem o devido tratamento não deve ser despejado aos cursos hídricos, nem 
jogado a céu aberto, sendo proveniente do uso de materiais, da manufatura, da 
construção, do preparo de alimentos, da agricultura, entre outras atividades do 
cotidiano humano (SEWELL, 1978).  
 
Já na atualidade, fica entendido como resíduos sólidos os materiais que 
se encontram no estado sólido ou semi-sólido, provenientes de atividades 
industriais, comerciais, hospitalares, domiciliares, agrícolas, de serviços e de 
varrição. Também o lodo resultante do tratamento de esgoto e líquidos que não 
possam ser destinados à rede pública de esgoto ou cursos hídricos. (ABNT, 
2004). Ainda cabe à definição o fato de esses materiais serem passiveis de 
reciclagem e reutilização, (COMCAP, 2002), sendo esse o ponto determinante 
quanto à separação do que é resíduo e do que realmente pode ser considerado 
“lixo”. Dessa forma, diversas tecnologias estão sendo elaboradas para 
promover o correto tratamento e destino, possibilitando a volta desses 
materiais à natureza de forma a reduzir o impacto nocivo causado sobre a 
mesma. Sobretudo o método de compostagem, o qual vem sendo evidenciado 
em algumas políticas de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos (RSUs), 
caracterizado por tecnologia de fomentação à adequação ambiental.  
 
A disposição final dos resíduos sólidos está relacionada ao tipo e 
classificação dado sobre os mesmos, que por sua vez são agrupados quanto à 
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origem e grau de periculosidade. No Brasil, a Associação de Normas Técnicas 
(ABNT), em adaptação aos critérios da Agência de Proteção Ambiental 
Americana (USEPA), aponta uma série de medidas relacionadas aos RSU. 
Dessa forma, estão os resíduos agrupados quanto ao grau de periculosidade 
em três categorias, sendo essas: 
Classe I – perigosos. 
Classe II – não inertes. 
Classe III – inertes.  
 
Outra classificação leva em conta, como já mencionado acima, a origem 
dos materiais, e nessa pode-se encontrar a definição de resíduos urbanos, 
termo comumente usado, é claro, quando se deseja fazer referencia aos 
resíduos coletados em áreas urbanísticas. Agrupam-se separadamente, 
portanto, os resíduos provenientes das indústrias, da agricultura, dos serviços 
de saúde e os radioativos dos resíduos urbanos. É nesse ultimo, que estão 
agrupados os resíduos domiciliares, resíduos comerciais, de estabelecimentos 
como hotéis, escritórios e lojas, os de serviços como poda, varrição e limpeza 
rodoviária, entre os gerados a partir das demais atividades do cotidiano urbano. 
(SCHALCH, 1992). 
 
Parte dos resíduos sólidos urbanos (RSU) é composta por materiais de 
cunho orgânico, principalmente quando gerados, por exemplo, em domicílios, 
restaurantes e supermercados, como demonstra um levantamento realizado 
em Florianópolis, que objetivou a caracterização física dos resíduos urbanos da 
capital catarinense, no qual a fração orgânica representou aproximadamente 
50% do peso total dos RSU coletados na região. (COMCAP, 2002).  
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Figura 1: Caracterização Física dos Resíduos Sólidos Urbanos de Florianópolis (peso) 
 
 
Fonte: Relatório Final, COMCAP, 2002. 
 
Os resíduos orgânicos são apontados como materiais potencialmente 
nocivos à saúde humana, bem como um dos principais fatores contribuintes à 
degradação ambiental com relação à forma com que são destinados, sendo 
geralmente depositados em aterros controlados e “lixões”, pois dessa forma 
atuam como agentes emissores dos gases do efeito estufa, além de servirem 
como fontes atrativas aos vetores de doenças. 
 
4.2. Resíduos Orgânicos 
 
Em definição, resíduos sólidos compreendem os materiais oriundos de 
restos de animais e vegetais, como cascas de frutas, sementes, restos de 
podas e varrição, restos de comidas, carcaça de animais, bem como papéis, 
excrementos ou lodo de esgoto, de tal forma que podem vir a ser reciclados e 
devolvidos ao ambiente em formato menos prejudicial ou até mesmo 
totalmente sustentável. (HOWARD, 1943 traduzido por JESUS, 2007). Nesse 
âmbito, a compostagem é uma ferramenta de reciclagem, propiciando ainda 
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um retorno financeiro, pois o produto final gerado torna-se excelente adubo 
para fins agrícolas.  
 
A fração orgânica dos resíduos sólidos pode, de alguma maneira, vir a 
ser reciclada ou reutilizada, evitando assim a quantidade de resíduos 
destinados aos aterros sanitários e ou demais destinos inapropriados, como é 
caso, por exemplo, dos resíduos gerados na indústria alimentícia a partir do 
processamento de pescados. São produzidas grandes quantidades de resíduos 
diariamente, que embora em pouca quantidade, já estão sendo reutilizados na 
obtenção de subprodutos como a farinha para rações animais, além de outros 
subprodutos para própria alimentação humana como a “polpa de peixe” para 
posterior elaboração de salsichas, “fishburger”, linguiças e outros. O maior 
benefício, na realidade, é o fato de que quando a indústria adquire esse tipo de 
proposta, a mesma se eleva ao que chamam de “indústria limpa”, adotando 
uma conduta mais sustentável sob o ponto de vista socioambiental, já que 
dessa maneira há a contribuição referente à preservação ambiental e ao fato 
de tais resíduos serem fontes nutritivas de baixos custos. (OETTERER, et al., 
2003). 
 
             
4.4. Compostagem 
 
 É considerado que este método tenha seus princípios utilizados, pelo 
menos, há quatro mil anos na China. Em formato rudimentar, era um meio de 
restituir a fertilidade do solo que fora retirada através do consumo de nutrientes 
pela agricultura. Já na época, promovia-se a reciclagem dos excrementos 
humanos, o que vem se propondo hoje em dia, juntamente com restos vegetais 
e esterco de animais. Esse é apontado como um dos principais fatores que 
promoveram a grande fertilidade do solo chinês até o século vinte.  (Lopez-
Real, 1996). 
Foi durante a década de vinte que a compostagem foi, de fato, analisada e 
tecnificada, quando que Howard observou e aprendeu com um agricultor da 
região de Indore, na Índia, um processo de reciclagem que tinha como produto 
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final um composto similar ao húmus orgânico. (ANEXO 3); (HOWARD,1943 
traduzido por JESUS, 2007). 
 
Sendo um método de reciclagem, a compostagem assegura a 
biodegradação dos resíduos orgânicos de forma controlada, eliminando inóculo 
e fontes patogênicas, que tem como resultado final do processo um composto 
(adubo) semelhante ao húmus orgânico encontrado na natureza. Ainda, por 
promover a decomposição aeróbica, são reduzidos os gases do efeito estufa 
como o metano, agindo positivamente sobre aquecimento global devido ao fato 
de o dióxido de carbono (CO2), gás emitido pela decomposição aeróbia, ser 25 
vezes menos poluente que o metano. Dessa forma, a compostagem vem se 
tornando grande meio de incentivo ao mercado de “commodities ambiental”, 
por meio da aquisição de credito de carbono. (TEIXEIRA, 2009; 2012). 
 
O processo da compostagem percorre através de três etapas bem 
definidas por suas temperaturas e pelo tipo de microorganismos ativos em 
cada momento, no interior da leira, sendo a primeira denominada de “fase 
mesofílica”, caracterizada por temperaturas abaixo de 45º C. Logo, devido à 
intensa atividade microbiana ocorre o aquecimento no interior da leira, 
elevando a temperatura acima dos 45ºC e promovendo a atividade, 
predominantemente, de bactérias. Essa etapa é designada como “fase 
termofílica”. Por fim, a terceira etapa denominada de “Maturação” está 
caracterizada pela queda da temperatura e pelo predomínio da degradação 
realizada pelos fungos, devido os resíduos serem de difícil degradação, nesse 
caso lignina, celulose e hemicelulose. (HAUG, 1993). 
 
A compostagem tem por principais objetivos: Decomposição e 
conversão da matéria orgânica em um material estabilizado; Destruição de 
patógenos; Promoção da biorremediação e biodegradação de resíduos 
perigosos; Redução da massa total dos resíduos orgânicos através da remoção 
da água e sólidos voláteis; Produção de um produto final utilizável; Diminuição 
das quantidades de resíduos destinados a aterros sanitários. (WEF, 1996).  
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    Dessa forma os benefícios da compostagem não se restringem 
apenas à produção de potenciais fertilizantes e na transformação de materiais 
indesejáveis em produtos de valor agregado, mas também como uma 
ferramenta estratégica quando incorporada em um programa de gerenciamento 
de RSU, adequando tal programa à sustentabilidade ambiental, de forma que 
os rejeitos não mais terão os efeitos danosos ao meio ambiente e nem serão 
mais vistos como “lixo”, indesejável e hostil à saúde.  Assim, adquire a 
característica de uma via condutora à conscientização social, por ser uma 
técnica adaptável a vários níveis de complexidade e por ter a capacidade de 
aproximar cada cidadão à sua integridade perante seu habitat.  
 
4.5. “Método UFSC” de Compostagem 
 
Atualmente existem alguns métodos de compostagem que se 
diferenciam por algumas peculiaridades técnicas e características como: 
dimensão e porte estrutural, baixos custos, mão-de-obra, tipo de aeração, grau 
de revolvimento, uso de leiras ou reatores. No entanto alguns são comumente 
mais visualizados a exemplo da compostagem com revolvimento de leiras, 
leiras estáticas com aeração forçada, compostagem em sistemas fechados (In 
Vessel) e leiras estáticas com aeração natural.    
 
O método de compostagem adotado pelo Projeto de Extensão da UFSC 
denominado de “Compostagem de resíduos orgânicos” caracteriza-se pelo uso 
de algumas técnicas bem específicas, tais como: 
• As paredes da leira apresentam ângulo perpendicular ao solo; 
• Altas cargas de material estruturante, de alta relação C/N, e no 
mínimo com representando 1/3 do volume total; 
• Cargas contínuas, ou seja, incorporações periódicas de 
substrato, conforme o monitoramento das leiras; 
• Revolvimento da camada anterior fazendo com que a mesma 
venha para a superfície, proporcionando a inoculação da nova 
camada de material que será incorporada na leira; 
• Ampla camada de material vegetal para cobertura, 
preferencialmente gramíneas, cuja função é evitar a exposição 
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dos alimentos bem como a perda de calor do interior da leira 
para o meio. 
• As leiras não são revolvidas por inteiras, nem tão pouco 
deslocadas como em outros métodos, consistindo em leiras 
estáticas com aeração natural. 
  
Além das características técnicas que definem esse método de 
compostagem, outros atributos o diferenciam dos demais métodos como, por 
exemplo, necessidade de mão-de-obra reduzida, baixo custo, altas 
temperaturas atingidas nas leiras, flexibilidade operacional e simplicidade 
quanto ao uso de equipamentos e implementos. (INÁCIO e MILLER, 2009; 
TEIXEIRA, 2012 apud BUTTENBENDER, 2004).  
 
Ainda esse processo está fortemente embasado no conhecimento dos 
diversos fatores ecológicos que influenciam as atividades biológicas, 
principalmente na compreensão da dinâmica do oxigênio perante a leira, da 
umidade, da densidade, da disponibilidade de substrato e da própria confecção 
estrutural das leiras, quando que promovem a convecção do ar. (INÁCIO e 
MILLER, 2009).  
 
Devido a esses atributos intrínsecos da compostagem conduzida por 
leiras estáticas com aeração natural é possível afirmar que esse é o método 
que melhor se adéqua a qualquer realidade, principalmente para um programa 
de gerenciamento de resíduos que vise além da conduta ambiental, a 
economia nesse setor, visto os excessivos custos direcionados ao tratamento e 
destinação convencional dos resíduos sólidos orgânicos. 
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5. MATERIAL E MÉTODOS 
 
5.1. Reconhecimento do local 
 
Esse trabalho teve início durante a primeira semana do mês de abril, 
quando foram feitas algumas visitas preliminares ao município de Governador 
Celso Ramos (-27 18’ 53” e -48 33’ 33”), situado a aproximadamente 50 km da 
capital catarinense, Florianópolis,  e pertencente à meso-região da Grande 
Florianópolis (IBGE).  
 
Essa etapa preliminar teve o intuito de facilitar a localização das salgas, 
(unidades familiares de processamento de pescados), foco da pesquisa. Dessa 
forma, obteve-se conhecimento das regiões de maiores concentrações dessas 
unidades, assim como suas exatas localizações. Para esse reconhecimento 
contou-se com a ajuda do Engenheiro Agrônomo do município, ocorrendo o 
primeiro contato com alguns grupos de pescadores e atravessadores da região. 
Após esse primeiro contato, iniciou-se a etapa de levantamento de dados. 
 
5.2. Estabelecimento de foco 
 
A pesquisa teve por foco inicial as unidades designadas de salgas, de 
cunho familiar e com características de micro-empresas (faturamento anual de 
até R$ 240.000,00). Ao longo da pesquisa, outros estabelecimentos foram 
visitados devido à quantidade e qualidade das informações levantadas. Deste 
modo, unidades menores e peixarias entraram no contexto da pesquisa. 
 
As salgas visitadas foram divididas em duas categorias para melhor 
compreensão e entendimento dos resultados:  
 
Unidade de Processamento e Beneficiamento de Médio Porte - 
correspondente a pelo menos uma das características seguintes: produção 
mais expressiva e constante quando comparadas às demais salgas da região e 
mão-de-obra não necessariamente restringida aos familiares, tendo a 
participação de três ou mais funcionários;  
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Unidade de Processamento e Beneficiamento de Pequeno Porte - 
correspondente a pelo menos uma das características seguintes: mão-de-obra 
estritamente familiar, produção minoritária e maior sazonalidade quanto ao 
funcionamento da mesma, devido ao fato de nem sempre ser a única fonte de 
renda da família.    
 
 
5.3. Levantamento de dados 
 
Durante essa etapa procurou-se visitar o maior número possível de 
salgas, tendo por objetivo quantificar e caracterizar os resíduos de pescados. 
As visitas foram realizadas de abril a maio de 2012, totalizando um mês 
destinado a essa atividade, iniciando-se pela manhã e finalizando-se ao 
entardecer. Durante estas atividades, foram feitas entrevistas semi-
estruturadas havendo a aplicação de um questionário contendo perguntas 
abertas (ANEXO 4), respondidas por meio de uma conversa corrida. Dessa 
forma, possibilitou-se, não apenas a aquisição das respostas referentes ao 
questionário, mas também o levantamento de tópicos que vieram a aumentar a 
confiabilidade das informações requeridas. Essa é apontada como uma das 
vantagens de aplicação do método de entrevistas semi-estruturadas, que 
apesar de conter perguntas já pré-definidas, possui Característica de conversa 
mais agradável, promovendo a interação entrevistador/entrevistado em formato 
mais íntimo. (LUDKE e ANDRÉ, 1986); (Mergulhão e Vasaki, 1998). Ao final de 
cada entrevista, perguntava-se a localização de outras salgas na região, 
fazendo assim correspondência, também, ao método designado “bola de neve”. 
(Bailey, 1982). 
 
De forma a padronizar as entrevistas, foi elaborado um questionário 
contendo perguntas abertas que abordaram tópicos como produção de 
pescados, produção de resíduos, manejo e coleta dos resíduos, interesse dos 
entrevistados sobre o tema, carência de novas estratégias quanto ao destino 
dos resíduos, entre outras. Entretanto, todas as demais perguntas tiveram por 
objetivo salientar o foco principal da pesquisa, de forma a maximizar a 
confiabilidade das informações adquiridas. Muitas informações relevantes ao 
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tema também puderam ser atingidas com conversas informais com  demais 
pessoas não proprietárias de salgas, mas que possuem amplo conhecimento 
sobre o assunto por estarem ligadas às atividades relacionadas à pesca. 
Assim, fica aqui descrito que a observação direta se fez de suma importância 
para a aquisição das informações.  
 
 
5.4. Mapeamento das salgas 
 
   Em conjunto com as entrevistas diretas semi-estruturadas, 16 salgas 
visitadas foram devidamente mapeadas a partir da marcação das coordenadas 
geográficas por um aparelho GPS (Global Positioning System), de mão, 
Garmmin, utilizando o Datum SAD69. Essas coordenadas tiveram por objetivo 
o mapeamento das salgas para elaboração de uma rota de coleta dos resíduos 
de pescados.  
 
 
 
 
5.5. Dimensionamento do pátio de compostagem 
 
Finalizada a etapa de campo (levantamento dos dados), seguiu-se com 
a estimativa da quantidade de resíduos gerados pelas salgas visitadas no mês 
de maio, e superestimou-se esse número para média de resíduos gerados por 
todas as salgas familiares do município, que fica em torno de 150 
estabelecimentos. Posteriormente, foi dimensionada uma Unidade de 
Compostagem capaz de promover a reciclagem dos resíduos estimados. 
 
6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
6.1.1. Informações Gerais 
 
No decorrer da pesquisa foram visitadas vinte salgas ao longo de todo o 
território do município, sendo que as localidades de maior êxito quanto ao 
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número de entrevistados foram, em ordem decrescente, Canto dos Ganchos, 
Fazenda da Armação, Ganchos do Meio, Calheiros, Caieira, Costeira e Areias 
de Baixo, (TABELA 1.). Essa ordem referente à quantidade de salgas 
entrevistadas gerou surpresa, pois esperava-se conseguir um maior número de 
entrevistados em localidades como Ganchos do Meio, Calheiros e Ganchos de 
Fora, não havendo neste contribuição de nenhuma salga. Esperavam-se mais 
entrevistados devido ao fato de essas localidades apresentarem maiores 
quantidades de salgas, entretanto, pode-se perceber uma maior descrença por 
parte dos proprietários quanto à proposta do trabalho, podendo ter relação com 
a quantidade de projetos já apresentados que não foram efetivamente 
executados ou não tiveram o respaldo esperado pela comunidade. 
 
Tabela 1: Volume mensal em toneladas de resíduos de pescados gerados  
        por cada empreendimento entrevistado nas diferentes 
        localidades do   município e suas respectivas tipologias 
  
Tipologia Localidades Períodos de 
Maiores Volumes 
de Pescados 
Volume mensal de 
Resíduos 
(Toneladas/Mês) 
Pequeno Porte Areias de Baixo Não Respondeu 0,21 
Médio Porte Canto dos Ganchos Setembro a 
Março; Junho 
1,5 
Médio Porte Fazenda da 
Armação 
Sem Variações ao 
Longo do Ano 
5,04 
Pequeno Porte Fazenda da 
Armação 
Setembro a 
Março; Junho 
0,42 
Médio Porte Canto dos Ganchos Setembro a 
Março; Junho 
4,2 
Peixaria Canto dos Ganchos Setembro a 
Março; Junho 
3,78 
Pequeno Porte Canto dos Ganchos Não respondeu 0,54 
Médio Porte Canto dos Ganchos Sem Variações ao 
Longo do Ano 
14,00 
Médio Porte Fazenda da 
Armação 
Não Respondeu 4,2 
Médio Porte Calheiros Sem Variações ao 
Longo do Ano 
22,05 
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Médio Porte Ganchos do Meio Sem Variações ao 
Longo do Ano 
18,9 
Médio Porte Ganchos do Meio Sem Variações ao 
Longo do Ano 
25,20 
Peixaria Fazenda da 
Armação 
Setembro a 
Março; Junho 
6,72 
Médio Porte Calheiros Janeiro a Abril 6,93 
Médio Porte Costeira Janeiro a Abril 1,05 
Peixaria Fazenda da 
Armação 
Sem Variações ao 
Longo do Ano 
5,04 
Peixaria Fazenda da 
Armação 
Não Respondeu 10,50 
Médio Porte Ganchos do Meio Sem Variações ao 
Longo do Ano 
25,20 
Médio Porte Canto dos Ganchos Setembro a 
Março; Junho 
6,30 
Pequeno Porte Caieira Setembro a 
Março; Junho 
0,21 
Total   161,99 
 
Em todos os estabelecimentos, as pessoas entrevistadas foram os 
proprietários, sendo que, na totalidade, os homens, chefes de família, foram 
quem responderam as perguntas do questionário e quando eles se 
encontravam ausentes, os demais familiares como esposas e filhos não se 
pronunciavam. Fato este que contribuiu para certo atraso, que, 
consequentemente, acarretou menor número de salgas participantes. Também, 
isso reforça a idéia da importância familiar nessa atividade e da figura “homem” 
como sendo responsável pelas discussões e decisões relacionadas a tais 
atividades, como evidenciado por Hoinkis (2003). 
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6.1.2. Porte e Tipologia dos Estabelecimentos  
 
Todos os estabelecimentos entrevistados se enquadraram na 
característica de micro-empresa (faturamento anual até R$ 240.000,00), porém 
a grande maioria não se encontra devidamente credenciada, realizando suas 
atividades sem licenças ou alvarás, o que não permite que esses 
estabelecimentos venham de fato a ser designados como empresas.  
 
Dos vinte estabelecimentos entrevistados, doze caracterizaram-se como 
salgas de médio-porte, quatro como salgas de pequeno-porte e outras quatro 
corresponderam às unidades comerciais de pescados ou peixarias. As salgas 
dotadas de maiores estruturas foram localizadas, como já esperadas, em 
Ganchos de Fora, Ganchos do Meio e Canto dos Ganchos. Já nas demais 
regiões concentram-se as salgas menores, de cunho unicamente familiar. 
Quanto às peixarias, estas podem ser encontradas em todas as regiões do 
município. 
 
6.1.3. Porte e Geração de Resíduos 
 
O Gráfico 1 traz a porcentagem dos estabelecimentos entrevistados em 
relação ao porte de produção de resíduos, assim demonstra-se que 40% dos 
estabelecimentos enquadram-se como pequenos geradores de resíduos, 30% 
como micros geradores, 20% como grandes geradores e 10% como médios 
geradores. 
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Gráfico 1: Porcentagem dos estabelecimentos em relação ao porte 
de produção de resíduos em Governador Celso ramos. 
 
30%
40%
10%
20% 0%
Micro - Produção de 0,1 - 2 toneladas/mês de resíduos de pescados 
Pequeno - Produção de 2,01 - 7,5 toneladas/mês de resíduos de pescados
Médio - Produção de 7,51 - 15 toneladas/mês de resíduos de pescados
Grande - Produção de 15,01 - 30 toneladas/mês de resíduos de pescados
Não gera resíduos
 
 
6.1.4. Quantificação dos Resíduos Gerados por Unidade 
 
Para a quantificação dos resíduos gerados por cada estabelecimento, a 
base foi unicamente os dados obtidos por meio das perguntas contidas no 
questionário, fato este que limitou a qualidade das informações em estimativas, 
o que pode ter causado distanciamento da realidade. No entanto, esse foi o 
único meio hábil, já que a maioria das unidades era desprovida de balanças, e 
mesmo que houvesse, o padrão da pesquisa teria que ser alterado em algumas 
características, a exemplo do tempo necessário para cada entrevista, o que 
poderia acarretar maior resistência dos entrevistados em participar, pois as 
entrevistas aconteciam durante o período de funcionamento comercial. Porém, 
um acompanhamento mais minucioso em determinados períodos, juntamente 
com pesagens diárias dos resíduos gerados, certamente acarretaria em 
estimativas mais precisas e próximas a realidade. 
 
A tabela 1 também mostra a inexistência de relação direta entre 
quantidade gerada de resíduo com as características comerciais dos 
estabelecimentos (salgas ou peixarias), mas sim com o tamanho estrutural. 
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6.1.5. Origens dos Pescados Processados/Beneficiados  
 
Na totalidade das unidades visitadas observou-se que os pescados 
processados e/ ou beneficiados são em grande maioria oriundos da pesca 
extrativista de pequeno porte (pesca artesanal), e uma pequena parcela da 
aquicultura, correspondendo ao camarão de cativeiro e à maricultura, sendo 
esta observada na minoria dos estabelecimentos. Esperava-se que o 
processamento de mexilhões fosse mais constante nas unidades visitadas, 
haja vista a quantidade de fazendas marinhas na região, bem como o destaque 
do município na produção, todavia essa diminuição no processamento de 
mexilhões pode estar relacionada com a presença das unidades de 
beneficiamento de moluscos que possuem registros do SIF ou SIE, como a 
unidade que se instalou recentemente na Fazenda da Armação. Quando os 
produtos são comercializados nesses estabelecimentos legalmente 
credenciados há para os maricultores o favorecimento significativo dos preços. 
(EPAGRI, 2012).        
      
6.1.6. Variações no Volume de Pescados            
Processados/Beneficiados nas Unidades ao Longo do Ano  
 
Visualiza-se no Gráfico 2 que as atividades de processamento estão 
vinculadas à sazonalidade dos pescados na maioria das unidades, onde 
somam 45% do total. Já as que responderam ausentes da influencia sazonal 
representam 35%, e outros 20% não souberam responder. 
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Gráfico 2: Porcentagem dos estabelecimentos em que as atividades 
relacionam-se com a sazonalidade dos pescados. 
 
45%
35%
20%
Sim Não Não Responderam
 
 
Segundo os entrevistados, a variação sazonal dos pescados 
processados ao longo do ano está diretamente relacionada a alguns fatores, 
tais como: períodos de maior procura por pescados, que se intensificam 
durante o verão com a presença de turistas, bem como durante a Semana 
Santa; períodos de defeso, principalmente do camarão que tem inicio em 1º de 
março até 31 de maio, segundo a Instrução Normativa Nº 92, de sete de 
fevereiro de 2006 (ANEXO 5); e períodos correspondentes as condições 
favoráveis para a reprodução e desenvolvimento de algumas espécies de 
pescados, tendo como exemplo marcante a safra da tainha que se inicia no dia 
15 de maio e decorre até 15 de julho, conforme determina a Instrução 
Normativa Nº 171, de nove de maio de 2008,  (ANEXO 6). 
 
Dessa forma avaliaram-se as épocas correspondentes aos períodos de 
intensificação das atividades nas salgas, dividindo os entrevistados em grupos 
que apresentaram informações similares, sendo que 35% das salgas afirmaram 
que as variações são irrelevantes, outros 35% apontaram que o período de 
maior volume vai de setembro a março, incluindo ainda o mês de junho, 10% 
apontaram os meses de janeiro a abril, e 20% não souberam responder. 
(tabela 1). 
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  Essa diferença talvez se dê, primeiramente, pelo fato de as salgas 
manterem suas atividades de modo compensativo, pois quando há escassez 
de alguma espécie, voltam-se as atividades para o processamento de outras, e 
pelo fato de algumas salgas, no verão, focarem suas atividades no 
processamento de camarões e lulas, e no inverno se intensifica o 
processamento de peixes como a tainha, ou, por exemplo, quando o camarão-
rosa e sete-barbas encontram-se no defeso, ocorre o processamento de 
camarões oriundos do Rio Grande do Sul e de cativeiros. Segundo, pode estar 
ligada à qualidade das informações obtidas, pois se observou em alguns 
momentos que os entrevistados não respondiam essa questão de forma 
coerente, devido ao fato de muitos manterem suas atividades com pescados 
em época do defeso. 
 
6.1.7. Principais Espécies de Pescados 
  
As espécies comercializadas são, de maneira geral, as mesmas em 
todos os estabelecimentos com algumas variações em algumas unidades que 
têm em suas atividades um número reduzido de espécies de pescados. Os 
principais produtos evidenciados foram os peixes denominados miúdos como 
abróteas, corvinas, anchovas, pescadinhas, tainhas, bagres, mistura; as lulas; 
e os camarões, principalmente sete-barbas, vermelhos e rosas. Ainda, esses 
últimos apresentaram-se como as espécies de maiores volumes processadas, 
confirmando a representatividade da região na captura destes crustáceos. Em 
2004, o município teve o maior montante de produção quando comparado aos 
demais distritos catarinenses. (GUZENSKI, 2004).  
  
Dos estabelecimentos visitados 80% processam crustáceos, peixes e 
lulas; 15% têm suas atividades limitadas a camarões e lulas; e 5% estão 
voltando suas atividades exclusivamente à venda de produtos já beneficiados.  
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Gráfico 3: Percentual dos estabelecimentos relacionados às 
espécies processadas 
 
80%
15%
5%
Peixes, Camarões e Lulas Camarões e Lulas
Outros Produtos
. 
 
 Pode-se considerar positivo o fato de as salgas, na grande maioria, 
processarem as mesmas espécies de pescados, pois dessa forma tem-se a 
padronização dos resíduos gerados, facilitando e permitindo a condução do 
plano de gerenciamento desses resíduos por uma única linha ou método 
tecnológico, pois as técnicas a serem empregadas são definidas por meio das 
características físicas e químicas dos resíduos que serão compostados. 
Características como relação carbono/nitrogênio, porosidade e densidade dos 
materiais são meios de definirem o manejo adotado para o tratamento das 
leiras de compostagem, tendo em vista a influência exercida, diretamente ou 
indiretamente, sobre as populações microbianas responsáveis pela 
decomposição dos resíduos. (INÁCIO & MILLER, 2009).       
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6.1.8. Questões Ambientais   
 
6.1.8.1. Separação e Destino Final dos Resíduos 
 
Quanto à separação dos resíduos de pescados (orgânicos) dos demais 
resíduos (inorgânicos), visualizou-se a ocorrência de fato, já que os 
estabelecimentos ou destinam seus resíduos ao mar ou às empresas 
interessadas nos mesmos. Na totalidade dos estabelecimentos, os resíduos, 
durante o dia, são acondicionados temporariamente em caixas plásticas, 
utilizadas também para o acondicionamento dos pescados frescos. 
 
Como a degradação desses resíduos ocorre rapidamente e ocasiona um 
forte mau cheiro, todos os dias, no final do expediente, há o descarte ao mar ou 
às empresas interessadas. Os resíduos são transportados até um ponto de 
coleta comum estabelecido pelas empresas, fazendo com que os proprietários 
das salgas tenham um gasto com o transporte. 
 
O Gráfico 4 mostra a relação entre estabelecimentos e o tipo de destino 
dos resíduos. 65% dos estabelecimentos destinam seus resíduos ao mar, 
diariamente, sem qualquer espécie de tratamento; 15% mencionam o interesse 
e o recolhimento dos resíduos por empresas, para, por exemplo, a fabricação 
de farinha; e outros 15% optaram por não responder essa questão. 
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Gráfico 4: Percentual dos estabelecimentos relacionados ao local 
de descarte dos resíduos. 
 
65%
20%
15%
Destinam ao Mar destinam à Empresas
Não Mencionaram
 
 
Apesar de nenhum estabelecimento armazenar seus resíduos, 70% dos 
entrevistados afirmaram ter equipamentos que poderiam ser usados para tal 
atividade e 30% alegaram não possuir. (Gráfico 4). Dos que possuem algum 
tipo de equipamento, como é possível ver no Gráfico 5, 65% dos 
estabelecimentos estão dotados de câmara frigorífica, os outros 30% 
correspondem a equipamentos como frízeres e geladeiras. 
 
Isso é interessante para a elaboração de um plano de recolhimento 
desses materiais, pois pode influenciar diretamente na freqüência da coleta, 
permitindo que a seja feita em um espaço maior de tempo, sem que haja a 
deterioração precoce dos rejeitos, o que poderia prejudicar o funcionamento 
normal das atividades nos estabelecimentos.  
 
Esse fator ainda influencia no dimensionamento do pátio de 
compostagem, na medida em que o fracionamento estratégico da coleta 
permite a redução da área necessária para reciclagem, e, ao mesmo tempo, 
dos custos de mão-de-obra e equipamentos.     
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Gráfico 5: Percentual dos estabelecimentos que possuem 
equipamentos de armazenagem. 
 
30%
70%
Não Sim
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 6: Percentual dos estabelecimentos em relação ao tipo de 
equipamento. 
65%
35%
Câmara Frigorifica Outros Equipamentos
 
. 
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Cabe salientar que antes de o município instituir a Lei Municipal 
653/2009, destinavam-se boa parte dos resíduos do processamento de 
pescados para o aterro sanitário de Tijuquinhas, município de Biguaçu, pela 
coleta municipal de RSU. Embora hoje a coleta municipal não se responsabilize 
por esses resíduos, é inevitável que uma pequena parcela ainda vá para o 
aterro. 
 
6.1.8.2. Conhecimento Sobre os Impactos Ambientais Gerados 
Pelos Resíduos  
 
Através do Gráfico 7 percebe-se que 75% dos proprietários das salgas 
estão cientes da poluição causada pelo destino inadequado de seus 
excedentes e 25% acreditam que em seus atos não há nada nocivo ao 
ambiente em que vivem. 
 
Gráfico 7: Percentual referente ao conhecimento dos entrevistados 
sobre os impactos ambientais gerados pelo descarte inapropriado. 
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 40 
6.1.8.3 Regulamentação Ambiental  
 
Com exceção das peixarias, os demais estabelecimentos visitados 
encontram-se desprovidos do termo de declaração exigida pela FATMA, 
conforme o código 26.60.00 da Instrução Normativa Nº. 34 (ANEXO 7). Esse 
documento se faz necessário para a regulamentação dos estabelecimentos 
conforme suas atividades.  
 
Segundo o Gráfico 8, todas as unidades de processamento encontram-
se irregulares, o que corresponde a 80% dos estabelecimentos visitados, e 
apenas 20%, as peixarias, estão devidamente regularizados. 
 
Gráfico 8: relação dos estabelecimentos ambientalmente 
regulamentados. 
20%
80%
Sim Não
 
 
Nesse contexto, a compostagem adquire o papel de agente 
regulamentário, adequando na lei as atividades de todos os estabelecimentos 
que não condicionam seus excedentes em formato legal. Quando as 
exigências ambientais são respeitadas e efetivas, torna-se mais fácil a 
adequação de  outros requisitos.    
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6.1.9. Opiniões e Interesses por Mudanças 
 
De modo geral, todos os estabelecimentos mostraram-se receptivos à 
idéia de mudança, mesmo os que acreditam não estar prejudicando o meio 
ambiente com o destino inapropriado de seus excedentes. Ficou claro que, de 
alguma forma, todos acreditam que pode ser realizado algo melhor para com o 
tratamento de seus resíduos e mencionam a responsabilidade da prefeitura em 
fornecer alternativas para se evitar o que vem acontecendo atualmente. 
 
Quanto à compostagem, sem exceções, apresentaram-se interessados 
sobre o assunto, e alguns acreditam que a reciclagem é a via mais fácil para 
por um fim nesse problema que não atinge somente os proprietários dos 
estabelecimentos, mas também toda a comunidade do município, pelo fato de 
o meio ambiente ser um patrimônio coletivo. Os entrevistados ainda 
confirmaram a participação caso seja instalado um programa de compostagem, 
no entanto, acreditam que a coleta dos resíduos possa ser a maior dificuldade 
encontrada para o funcionamento do programa, pelo simples fato de que nem 
todos possuem condições de armazenamento e alegam que a coleta dos 
resíduos teria de ser diária.      
 
Outra questão, ainda sobre a coleta, levanta o fato de que alguns 
estabelecimentos são de difícil acesso, impossibilitando a entrada de um 
automotivo coletor, fazendo com que seja necessária a definição de um ponto 
de coleta fora de sua propriedade. No entanto esse ponto pode ser comum às 
salgas interessadas de uma mesma região, porém deve-se estudar 
minuciosamente o melhor local para que se evitem conflitos com a vizinhança.        
 
6.1.10 Características Físicas dos Resíduos  
 
As características dos resíduos se fazem correspondentes, é claro, das 
espécies de pescados processados em cada estabelecimento, variando em 
restos de peixes (escamas, vísceras, cabeça, espinhas, nadadeiras e caudas, 
pele e couro.), de camarão (cascas, cabeças e caudas.), de lulas e, em menor 
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escala, de cascas de mexilhões. O maior volume é gerado pelas cascas de 
camarão, já que esse é o pescado mais processado.  
 
De acordo com a NBR 10.004 (ABNT, 2004), (ANEXO 8), os resíduos 
de pescados enquadram-se na classe II B, o que corresponde à classificação 
de resíduos inertes, não havendo riscos ou danos relevantes quanto ao seu 
uso na compostagem. Além do mais, esse é um método que proporciona o 
desenvolvimento de altas temperaturas, o que elimina fontes e inóculo de 
patógenos, limitando o desenvolvimento microbiológico a organismos 
benéficos. (INÁCIO e MILLER, 2009).  
 
Uma maneira de tornar o estudo das características mais detalhado 
seria a utilização da composição gravimétrica. Ela levanta o percentual de cada 
componente em relação ao peso total da amostra. No entanto, requer uma 
faixa de tempo maior para efetuação e a presença de balanças para as 
pesagens. 
 
6.2. Estimativa da quantidade de resíduos de pescados oriundos 
das unidades familiares de processamento e possíveis soluções  
  
Utilizando os dados obtidos nas entrevistas e considerando que ao longo 
do município existe cerca de 150 salgas em funcionamento, fez-se a estimativa 
da quantidade de resíduos gerada por todas. Assim, somando as quantidades 
de resíduos de cada unidade visitada (Tabela 1) tens-se uma média diária de 
7,72 toneladas, e extrapolando esse número para a estimativa das 150 salgas 
tem-se: 
• 7,72 toneladas x 8 = 61,66 toneladas. 
Dessa forma pode-se concluir que é bastante expressiva a quantidade 
de resíduos descartados ao mar, sendo estimada, uma média de 70 toneladas 
por dia. 
Sendo que o município precisa rapidamente atingir as metas impostas 
pela Lei Nacional de resíduos sólidos, o mesmo necessita solucionar tal 
problemática. A destinação desses resíduos ao modo convencional, nesse 
caso aterro sanitário, segundo a Lei já se mostra ineficiente e ilegal, ainda 
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representa um custo para o município muito elevado, quando comparado com 
as outras soluçoes. Para transportar e destinar diariamente um montante de 70 
toneladas ao aterro sanitário de Tijuquinhas o município, juntamente com a 
comunidade teria um custo de aproximadamente 14.000 R$, já que é cobrado 
um valor de 200 R$ por tonelada coletada. 
 
Uma solução mais econômica seria justamente a proposta desse 
trabalho, quando que os custos para compostar esses resíduos poderiam 
representar metade dos custos gastos para destinar-los à Tijuquinhas.         
 
 Outra possível solução, essa talvez a mais econômica, seria uma 
parceria composta pela prefeitura e pelos agricultores da região, da forma em 
que esses últimos realizariam a compostagem dos resíduos em suas 
propriedades, promovendo a compostagem de forma descentralizada e 
evitando custos excessivos com a coleta e transporte dos resíduos para longas 
distâncias.  A descentralização e a gestão integrada são apontadas por alguns 
autores como uma prática recente, que precisa ser disseminada por atuar 
como uma ferramenta educativa e promotora de hábitos e conceitos como da 
redução, da reutilização e da reciclagem. (DEMAJOROVIC, BESEM e 
RATHSAM). 
 
A tabela 2 traz as estimativas dos custos para o destino final dos resíduos 
de pescados conforme os modelos apresentados acima. 
 
Tabela 2: estimativa dos custos por modelo de gestão dos resíduos 
de pescados oriundos das unidades familiares de processamento. 
Local Custos por tonelada 
(T) 
Custo total      (70 
toneladas) 
Biguaçu (Aterro 
Sanitário) 
200 R$/tonelada 14.000 R$ 
Pátio de 
Compostagem 
100-150 
R$/toneladas 
7000 a 10.500 R$ 
Agricultores 50-100 R$/toneladas 3.500 a 7.000 R$ 
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6.3 Georreferenciamento das salgas 
 
Dos vinte estabelecimentos visitados e entrevistados, por motivos de 
desconfiança dos proprietários, quatro unidades deixaram de ser 
georreferenciadas. A partir desses pontos, conseguiu-se localizar os 
estabelecimentos em diversos mapas, que poderá ser utilizado para a 
elaboração de um esquema estratégico de coleta, assim segue: 
 
Figura 2: Localização dos dezesseis estabelecimentos 
georreferenciados.  
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Figura 3: Localização dos dezesseis estabelecimentos 
georreferenciados.  
 
 
 
 
 
Figura 4: Região dos Ganchos (Canto dos Ganchos, Calheiros, 
Ganchos do Meio e Ganchos de Fora). 
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Figura 5: Canto dos Ganchos. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Calheiros. 
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Figura 7: Ganchos do Meio. 
 
 
Figura 8: Região de Palmas. 
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Figura 9: Região da Armação (Armação da Piedade e Fazenda da 
Armação. 
 
 
 
 
 
Figura 10: Armação da Piedade. 
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Figura 11: Fazenda da Armação. 
 
 
 
 
 
Figura 12: Fazenda da Armação. 
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Figura 13: Fazenda da Armação. 
 
 
 
 
Figura 14: Costeira e Caieira. 
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Figura 15: Costeira. 
 
 
 
 
 
 
Figura 16: Caieira. 
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6.4. Dimensionamento do pátio de Compostagem Para Reciclagem 
dos Resíduos Oriundos das Unidades Familiares de Processamento 
de Governador Celso Ramos. 
 
De acordo com a realidade do município, acredita-se que a melhor 
opção de reciclagem dos resíduos de pescados dá-se através da disposição de 
mais de um pátio de compostagem, instalados em diferentes localidades da 
região. Dessa maneira, dois pátios de compostagem situados estrategicamente 
em regiões diferentes viriam a atender a demanda diária de resíduos. Assim, o 
primeiro pátio poderia situar-se nas regiões denominadas de Areias de Cima e 
Areias do Meio, atendendo as localidades situadas mais ao norte do município, 
como Canto dos Ganchos, Calheiros, Ganchos do Meio e Ganchos de Fora e 
Palmas; já o segundo poderia situar-se na região denominada de Areias de 
Baixo, atendendo as comunidades da porção mais ao sul do território 
municipal, sendo elas: Armação da Piedade, Fazenda da Armação, Caieira, 
Costeira.    
 
A escolha para a instalação hipotética dos pátios deu-se devido ao fato 
destas localidades serem as regiões mais planas do município, sendo assim os 
lugares mais apropriados, como demonstra a figura 17. 
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Figura 17: Imagem de satélite do município de Governador Celso 
Ramos com destaque as localidades de Areias de Baixo, Areias de cima 
e Areias do Meio. 
 
 
 
 
6.4.1. Área de Leira Necessária Diariamente 
 
Se cada pátio de compostagem terá estrutura para comportar um 
montante diário de 35 toneladas de resíduos de pescados, a área necessária 
de leira, será para cada pátio, igual à relação da quantidade de resíduo gerado 
por dia sobre a carga por área de leira, dessa forma:: 
> 35.000 kg/80 kg m-² 
> 437,5 m² de leira/dia 
Pode ser considerar então, a necessidade de uma área de 450m² de 
leiras para compostar 35 toneladas diariamente de resíduos de pescados. 
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6.4.2. Preparo de um Pátio de Compostagem  
 
 Para o preparo e condução desses pátios adotou-se o sistema 
designado “misto”, no sentido que haverá a incorporação não apenas dos 
resíduos de pescados, mas também de restos de alimentos que servirão como 
materiais provedores da fase termofilica e assim, permite-se que as leiras 
atinjam temperaturas ótimas de funcionamento. Devido às características dos 
resíduos de pescados, como alto potencial putrescível, considerou-se que 80 
kg de resíduos de pescados por metro quadrado podem ser aplicados em leiras 
no método descrito acima. 
 
Para construção e preparo das leiras, deverá ser inserida uma camada 
de 3,5 kg/m² de material estruturante e em seguida uma camada de 48 kg/m² 
de restos de alimentos, que juntos promoverão as altas temperaturas 
desejadas, tendo em vista a alta potencial de degradação. Logo, essas duas 
camadas deverão ser cobertas por mais uma camada de 3,5 kg/m² de material 
estruturante e posteriormente com uma camada de 13 kg de palha por metro 
quadrado de leira. 
 
 Finalizada a etapa inicial, as leiras ficarão em repouso por três dias, 
quando que ao termino deverão ser incorporados mais duas camadas 
subseqüentes de restos alimentícios, com intervalos entre as mesmas de três 
dias, cada uma novamente com 48 kg/m² de leira. Cada uma dessas duas 
novas camadas, ainda deverá ser coberta com 3,5 kg/m² de leira de material 
estruturante e com 13 kg de palha.  
 
Sendo assim, com os intervalos somando nove dias e com a 
incorporação de restos de alimentos, a leira estará pronta para receber os 
resíduos de pescados sem que haja uma queda na temperatura interna da 
mesma, o que poderia acarretar em mais tempo para a degradação dos 
resíduos. Vale ressaltar aqui que o material estruturante e a palha também são 
agentes limitantes da eficiência das leiras, onde se faz tão importante quanto 
qualquer outra etapa. 
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Tabela 3: Quantidade de material para uma leira alcançar a fase 
termofílica 
 
 Quantidade (kg/m²) 
Restos de alimentos 144 
Agente estruturante 14 
Palha 39 
 
 
6.4.3 Numero de Leiras Necessárias Diariamente e o Ciclo das 
Mesmas. 
 
Para esse hipotético pátio de compostagem, dimensionaram-se leiras de 
com 150 metros quadrados, com dimensões de  50 metros de comprimento por 
3 metros de largura. Dessa forma serão necessárias três leiras em 
funcionamento a cada dia para a reciclagem desse material. O método de 
compostagem empregado para esse dimensionamento foi o que utiliza a 
técnica de leiras estáticas com aeração natural, possibilitando assim a 
incorporação dos resíduos em camadas subsequentes. 
 
Os resíduos de pescados deverão ser incorporados nas leiras 
respeitando o seguinte ciclo de funcionamento: 
• Três dias após a ultima incorporação dos restos de alimentos e 
do material estruturante, será disposto os resíduos de pescados 
na ordem de 80kg/m² de leira. 
• Sete dias após a incorporação da camada de resíduos de 
pescados, será depositada uma nova camada de restos de 
comida, e assim sucessivamente até a 19º incorporação de 
resíduos de pescados. Seguindo esse raciocínio, a cada dez dias 
cada leira receberá uma nova camada de resíduo de pescados. 
 
Como são necessárias duas leiras por dia, onde cada uma voltará a 
receber resíduos de pescados em um intervalo de dez dias, se faz necessário 
um número igual a 30 leiras para dar suporte ao ciclo de 190. Após 
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completarem esse ciclo, as leiras entrarão em estado de repouso por seis 
meses, sem que haja a incorporação de resíduos ou restos de comidas. 
 
6.4.4 Área Necessária para Um Ciclo das Leiras. 
 
Se cada leira ocupa 150m², onde se necessita de 30 leiras para 
completar um ciclo de compostagem, para reciclar diariamente 70 toneladas de 
resíduos de pescados será preciso, somente de leiras, uma área equivalente a 
4.500m². 
 
Como o método empregado para o dimensionamento desse pátio foi o 
semi-mecanizado, se faz importante que a distancia entre as leiras sejam de no 
mínimo seis metros para a circulação de maquinas. Ainda, para a instalação de 
um sistema de coleta de percolado será necessário em uma das extremidades 
das leiras um espaçamento de três metros.    
 
Dessa maneira, somando a área para as leiras, para a coleta de 
percolado e a área para a circulação de maquinas, tem-se a necessidade para 
o primeiro ciclo de um espaço total de 10.080m².     
  
6.4.5 2º Ciclo de Leiras 
 
O segundo ciclo de leiras se dá igualmente ao primeiro, sendo assim 
utilizado entre o 191º dia e o 365º dia do ano. 
 
Também, como no primeiro ciclo, é necessária uma área de 10.080m², 
destinadas a instalação das leiras, a coleta de percolado e ao acesso e 
circulação de máquinas. 
 
Quando próximo ao termino do segundo ciclo, por volta do 360º dia, é 
importante que se faça a remoção das leiras do primeiro ciclo, em repouso 
durante seis meses, para o local de armazenamento de composto maturado, 
assim liberando a área antes ocupada para a confecção das leiras que serão 
utilizadas no 1º ciclo do segundo ano. 
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6.4.6. Área para benfeitorias  
 
Além da área operacional propriamente dita, se faz importante reservar 
algumas áreas destinadas às benfeitorias, tais quais: 
• área para armazenamento de palha (1000m²). 
• área para armazenamento de material estruturante (1000m²). 
• área para armazenamento de ferramentas e bombonas (250m²). 
• para armazenamento de composto maturado (1750m²). 
• área para transbordo, lavação e captação de água da lavação 
(400m²). 
 
A fim de reduzir o impacto visual e a transmissão de odores, que poderia 
comprometer o funcionamento normal do pátio, se faz essencial reservar uma 
área de bordadura ao redor de todo o pátio de compostagem, menos no lado 
em que se instalarão as benfeitorias, uma vez que estas não causam 
perturbações à vizinhança. Todavia esta bordadura deverá ter em torno de 
20m. 
 
Por fim, a funcionalidade de um pátio de compostagem destinado à 
reciclagem dos resíduos de pescados será garantida com uma área total, para 
os dois ciclos, de aproximadamente de 39.072m² (148 m X 264 m), ou seja, em 
média 4,0ha, conforme a Figura 16. 
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Figura 18: Croqui de um Pátio de Compostagem 
 
 
 
 
Tabela 4: Função, dimensões e área das benfeitorias do Pátio de 
compostagem 
 
 Função Dimensão Área 
1 Leira 3,00 X 150 m 450m² 
2 Caixa d’água 10.000l  
3 Área coberta para 
estocagem de palha 
20.00m X 50,00m 1000² 
4 Área coberta para 
estocagem de 
material estruturante 
20.00m X 50,00m 1000m² 
5 Área para lavação 20,00m X 20m 400m² 
6 Área fechada para 
ferramentas e 
materiais 
12,5 m X 20,00 m 250m² 
7 Área coberta para 
armazenamento do 
composto maturado 
35,00m X 50,00m 1750m² 
8ª Bordadura 20,00m X 296,00m 5920m² 
8b Bordadura 200,00m X 264,00m 5280m² 
9 Cerca viva 3,00 X 560,00 m 1680m² 
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6.4.7 Quantidade de Materiais Necessários no Processo 
 
 
 
Tabela 5 : Materiais para confecção inicial de 30 leiras (antes de 
incorporar os resíduos de peixes) 
 
 
Material Quantidade (kg/m²) Quantidade por leira 
de 150 m² (kg) 
Restos de alimentos 4.320 648.000 
Agente estruturante 420 63.000 
Palha 1170 67.500 
 
  
 
Tabela 6: Quantidade de material incorporado nas leiras de compostagem 
após a fase termofílica 
 
Material Quantidade/camada/m² Quantidade 
em 19 
camadas 
(semestral)/m² 
Quantidade 
nas 19 
camadas 
em leiras 
de 150m² 
Quantidade 
total nas 30 
leiras por 
semestre 
Restos de 
alimentos 
(kg) 
48 912 136.800 4.104.000 
Resíduos 
de 
pescados 
(kg) 
80 1520 228.000 6.840.000 
Estruturante 
(kg) 
10,5 199,5 29.925 897.750 
Palha (kg) 13 247 37.050 1.111.500 
 
 
 
6.4.8. Disponibilidade de Materiais  
 
A tabela 7 traz as quantidades de materiais necessários para a compostagem 
semestral dos resíduos de pescados, para um pátio que reciclará 35 toneladas 
de resíduos diariamente.     
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Tabela 7: necessidade de materiais para compostagem semestral em um 
pátio 
  
Material Quantidade necessária para compostagem 
semestral (kg) 
Palha 1.287.000 
Estruturante 930.750 
Restos de alimentos 4.752.000 
 
Nota-se que a quantidade de materiais exigida para o perfeito 
funcionamento do pátio de compostagem é bastante expressiva. Sendo assim, 
faz-se imprescindível a colaboração da prefeitura, nesse caso do setor de 
limpeza pública, e do SAMAE (Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto), 
ao modo de que grande parte do material coletado como restos de comidas e 
restos vegetais fosse levada aos pátios de compostagem. Boa parte do 
material vegetal poderia vir da limpeza de estradas e rodovias do município, 
visto que constantemente tem de ser realizada para que se evite acidentes nas 
vias. Nota-se que a maior parte do território de Governador está rodeada por 
áreas florestadas e ou vegetadas, como demonstram as figuras 4 e 5.  
 
Figura 19: Disponibilidade de material vegetal ao longo das estradas e 
rodovias (rodovia Papenborng, Areias de Baixo, acesso sul de 
Governador Celso Ramos 
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Figura 20: Disponibilidade de material vegetal ao longo de estradas e 
rodovias (Rodovia SC 410, acesso norte de Governador Celso Ramos) 
     
7. CONCLUSÃO 
 
 
As atividades pesqueiras geram um montante bastante expressivo de resíduos. 
Estes precisam de certas precauções quanto seu destino devido o alto 
potencial putrescível dos mesmos. No entanto estes materiais podem servir de 
matéria-prima para a fabricação de diversos produtos, o que promove a 
sustentabilidade no setor.  
Para município, a compostagem (modelo UFSC), devido sua simplicidade 
técnica, sua baixa necessidade por mão-de-obra e sua economia significante 
(quando comparada com outra destinação), apresenta-se como uma solução 
simples e eficaz à problemática dos resíduos oriundos do processamento de 
pescados, que são despejados diariamente nas águas dos mares do município. 
Além disso, o composto (produto final da compostagem) pode vir a ser usado 
nas atividades agropecuárias de governador Celso Ramos, onde atualmente 
estão presentes na região algumas empresas de distribuição de flores e 
plantas como a NAFLOR, PRIMAFLOR e UNIFLOR. Além dessas empresas, o 
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município conta com a empresa de laticínios PAPEMBORG e com um rebanho 
de 2.000 cabeças, onde o composto poderia ser utilizado para a melhoria das 
pastagens. 
Percebe-se ainda, que a reutilização dos resíduos de pescados significa 
para Governador Celso Ramos um meio de adequar-se a Lei Nacional, bem 
como de formalizar as atividades nas salgas familiares, que se encontram 
desprovidas de licenças ambientais.   
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ANEXO 4 
 
Questionário dirigido aos proprietários de unidades familiares de processamento de pescados 
(salgas) de Governador Celso Ramos – SC 
 
1 - São processadas mais de uma espécie na salga, quais são as principais? 
Essas variam em quantidade ao longo do ano?   
 
 
 
 
 
 
 
2 - Qual o período de maior volume de material processado?  
 
 
 
 
 
 
 
3 - Quais os dias da semana que há funcionamento da salga? 
 
 
 
 
 
 
 
4 - Quantos quilos de peixes são processados por dia?  
 
 
 
 
 
 
 
5 - Quantos quilos ou caixas de resíduos e sobras (vísceras, casca de camarão, conchas de 
mexilhão...) são produzidos por dia? 
 
 
 
 
 
 
 
6 - Qual o destino dos resíduos ou sobras gerados no processamento?  
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7 - Há empresas privadas interessadas nas sobras ou rejeitos? 
 
 
 
 
 
 
 
8 - Existe alguma forma de armazenamento desses resíduos? Se existe, Qual? 
 
 
 
 
 
 
 
9 - Como se faz a coleta dos resíduos e por quem é feita? 
 
 
 
 
 
 
 
10 - Há algum custo adicional para que os resíduos sejam coletados, que não seja o custo 
embutido na coleta municipal? 
 
 
 
 
 
 
 
11 - Os resíduos são transportados para algum ponto de coleta? Como é feito esse transporte 
e qual o seu custo? 
 
 
 
 
 
 
 
12 - Quantos dias por semana os resíduos são coletados? A coleta é realizada durante o final 
de semana? 
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13 - Quais seriam as melhores formas e horários para coleta? É necessário um ponto de coleta 
que não o próprio estabelecimento? 
 
 
 
 
 
 
 
14 - Existem reclamações por parte da vizinhança quanto ao mau cheiro dos resíduos ou da 
maneira que vem sendo armazenados, enquanto esperam para serem coletados? 
 
 
 
 
 
 
 
15 - Há o interesse por parte dos proprietários que se faça uma mudança no destino e 
gerenciamento desses rejeitos? Os mesmos estão dispostos a ajudar? Se for necessário certa 
contribuição continuará o interesse por mudança? Qual seria um bom valor de contribuição? 
 
 
 
 
 
 
 
16 - O que poderia ser feito para melhorar essa questão?  
 
 
 
 
 
 
 
17 – Coordenadas geográficas da unidade de processamento – indicar identificação do ponto 
 
 
 
 
 
 
 
 
Questionário dirigido aos proprietários de unidades familiares de processamento de pescados 
(salgas) de Governador Celso Ramos – SC 
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1 - São processadas mais de uma espécie na salga, quais são as principais? 
Essas variam em quantidade ao longo do ano?   
 
 
 
 
 
 
 
2 - Qual o período de maior volume de material processado?  
 
 
 
 
 
 
 
3 - Quais os dias da semana que há funcionamento da salga? 
 
 
 
 
 
 
 
4 - Quantos quilos de peixes são processados por dia?  
 
 
 
 
 
 
 
5 - Quantos quilos ou caixas de resíduos e sobras (vísceras, casca de camarão, conchas de 
mexilhão...) são produzidos por dia? 
 
 
 
 
 
 
 
6 - Qual o destino dos resíduos ou sobras gerados no processamento?  
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7 - Há empresas privadas interessadas nas sobras ou rejeitos? 
 
 
 
 
 
 
 
8 - Existe alguma forma de armazenamento desses resíduos? Se existe, Qual? 
 
 
 
 
 
 
 
9 - Como se faz a coleta dos resíduos e por quem é feita? 
 
 
 
 
 
 
 
10 - Há algum custo adicional para que os resíduos sejam coletados, que não seja o custo 
embutido na coleta municipal? 
 
 
 
 
 
 
 
11 - Os resíduos são transportados para algum ponto de coleta? Como é feito esse transporte 
e qual o seu custo? 
 
 
 
 
 
 
 
12 - Quantos dias por semana os resíduos são coletados? A coleta é realizada durante o final 
de semana? 
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13 - Quais seriam as melhores formas e horários para coleta? É necessário um ponto de coleta 
que não o próprio estabelecimento? 
 
 
 
 
 
 
 
14 - Existem reclamações por parte da vizinhança quanto ao mau cheiro dos resíduos ou da 
maneira que vem sendo armazenados, enquanto esperam para serem coletados? 
 
 
 
 
 
 
 
15 - Há o interesse por parte dos proprietários que se faça uma mudança no destino e 
gerenciamento desses rejeitos? Os mesmos estão dispostos a ajudar? Se for necessário certa 
contribuição continuará o interesse por mudança? Qual seria um bom valor de contribuição? 
 
 
 
 
 
 
 
16 - O que poderia ser feito para melhorar essa questão?  
 
 
 
 
 
 
 
17 – Coordenadas geográficas da unidade de processamento – indicar identificação do ponto 
 
 
 
 
 
 
 
 
Questionário dirigido aos proprietários de unidades familiares de processamento de pescados 
(salgas) de Governador Celso Ramos – SC 
 
1 - São processadas mais de uma espécie na salga, quais são as principais? 
Essas variam em quantidade ao longo do ano?   
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2 - Qual o período de maior volume de material processado?  
 
 
 
 
 
 
 
3 - Quais os dias da semana que há funcionamento da salga? 
 
 
 
 
 
 
 
4 - Quantos quilos de peixes são processados por dia?  
 
 
 
 
 
 
 
5 - Quantos quilos ou caixas de resíduos e sobras (vísceras, casca de camarão, conchas de 
mexilhão...) são produzidos por dia? 
 
 
 
 
 
 
 
6 - Qual o destino dos resíduos ou sobras gerados no processamento?  
 
 
 
 
 
 
 
7 - Há empresas privadas interessadas nas sobras ou rejeitos? 
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8 - Existe alguma forma de armazenamento desses resíduos? Se existe, Qual? 
 
 
 
 
 
 
 
9 - Como se faz a coleta dos resíduos e por quem é feita? 
 
 
 
 
 
 
 
10 - Há algum custo adicional para que os resíduos sejam coletados, que não seja o custo 
embutido na coleta municipal? 
 
 
 
 
 
 
 
11 - Os resíduos são transportados para algum ponto de coleta? Como é feito esse transporte 
e qual o seu custo? 
 
 
 
 
 
 
 
12 - Quantos dias por semana os resíduos são coletados? A coleta é realizada durante o final 
de semana? 
 
 
 
 
 
 
 
13 - Quais seriam as melhores formas e horários para coleta? É necessário um ponto de coleta 
que não o próprio estabelecimento? 
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14 - Existem reclamações por parte da vizinhança quanto ao mau cheiro dos resíduos ou da 
maneira que vem sendo armazenados, enquanto esperam para serem coletados? 
 
 
 
 
 
 
 
15 - Há o interesse por parte dos proprietários que se faça uma mudança no destino e 
gerenciamento desses rejeitos? Os mesmos estão dispostos a ajudar? Se for necessário certa 
contribuição continuará o interesse por mudança? Qual seria um bom valor de contribuição? 
 
 
 
 
 
 
 
16 - O que poderia ser feito para melhorar essa questão?  
 
 
 
 
 
 
 
17 – Coordenadas geográficas da unidade de processamento – indicar identificação do ponto 
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